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O CONCEITO E OS REQUISITOS DA 
LETRA DE CAMBIO 

1. O que é a letra de cambio. — A letra de cambio, 
qual a define o decr. n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908, 
é uma ordem de pagamento. 

Ou, melhor, como a considerou a lei ingleza de 13 de 
agosto de 1882, é uma ordem, pura e simples, escripta e 
assignada, por uma pessoa a outra dirigida, ordenando-lhe 
o pagamento, em época fixada, ou susceptível de o ser, de 
certa somma de dinheiro, a determinada pessoa, ou a sua 
ordem, senão ao portador (1). 

E m summa, ordem incondicional de pagar determi­
nada somma de dinheiro, mas revestida de formalidades 
taxativamente enumeradas,pela lei, dando-lhe feitio próprio 
e inconfundível, mercê das quaes vale por si mesma. E 
esse formalismo, cuja inobservância a invalida, permitte 
que ella se transforme num titulo de credito, dotado de po­
der circulatório, em certos limites idêntico ao do papel 
moeda, investido de relevante funcção econômica. 

(1) Foi a lei ingleza de 13 de agosto de 1882 a primeira tentativa de codifi­
cação, na Inglaterra. Os seus cem artigos constituem uma transformação, em 
direito escripto, de grande numero de costumes, de decisões judiciarias e de 
actos legislativos esparsos, desordenados, sem cohesão ( T H O M A S B A R C L A Y , Les 
Effets de Commerce dons le Droit Anglais, Introducção, pag. I). 



— 126 — 

N e m sempre, entretanto, foi assim conceituada, como 
titulo de credito, formal e completo, contendo a obrigação de 
pagar, sem contra prestação, no vencimento e no logar nelle 
determinados, a somma delle constante. 

2. Os seus antecedentes históricos: o "cambium 
trajecticium" — A' letra de cambio, é de GUSTAVO 
B O N E L L I o ensinamento, precedeu historicamente, e delle 
lhe veiu a denominação, o contracto de cambio, o qual, em 
sua origem, podia, mesmo, ser puramente verbal. Cambi­
um se chamava, geralmente, toda a permuta; depois, a pa­
lavra veiu a caracterizar a troca de dinheiro, negocio de 
que se occupavam, profissinalmente, os banqueiros, cam-
biatores, campores. Além do cambio manual ou real 
(cambium minutum sine litteris), que não dava logar para 
relação de obrigações, e que suppunha diversidade entre a 
moeda dada e a recebida, também se incumbiam os ban­
queiros de receber dinheiro, que se encarregavam de resti-
tuir em outro logar e naturalmente na moeda do logar (2). 

Era o cambium trajecticium, mercê do qual se reali­
zava a remessa de dinheiro de uma praça a outra praça, 
sob a fôrma de uma ordem de pagamento, e sem o effectivo 
transporte de numerário. A diversidade de logares se avan-
tajou sobre a diversidade da moeda, e veiu a constituir o 
elemento essencial, dominante, característico, do contracto 
de cambio. Movimento de moeda de u m logar para outro. 
Esta troca de dinheiro presente por dinheiro ausente se 
effectuava mediante u m documento escripto, cambium per 
literas, feito por notario, contendo a designação da moeda 
recebida e a obrigação do pagamento do equivalente em 
logar e tempo estabelecidos, pessoalmente ou por meio de 
mandatário, aquelle que deu o dinheiro, ou a u m seu 
mandatário. 

(2) GUSTAVO BONELLI, Delia Cambiale, pag. 3, n. I. 
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Este documento era acompanhado de outro, uma 
carta particular que o banqueiro dirigia ao seu correspon­
dente no logar em que devia ser effectuado o pagamento. 
Continha uma delegação, u m encargo de pagar. Chamava-
se lettera di pagamento di cambio. Depois, pela íei do 
mínimo esforço, simplesmente lettera di cambio. 

Quando, porém, recusado o encargo, não se realizava 
o pagamento, a acção contra o banqueiro, signatário desta 
carta, não podia fundar-se nella, mas no documento pu­
blico, a que ella se referia, e no qual se continha a sua 
obrigação de pagar. 

C o m o correr do tempo, entretanto, este documento, 
revestido das solennidades de direito commum, foi caindo 
em desuso. A cautio deu logar á lettera. A prova da 
promessa resultava da emissão da carta e da menção, nella 
exarada, do recebimento da quantia. Gozava de todas as 
vantagens e de todos os ef feitos dos documentos mercantis. 

3. A cláusula "valuta intesa" e a indicação da 
origem da obrigação. — C o m o desapparecimento da-
quelle systema, pesado e complicado, a letra de cambio 
adquiriu maior efficacia, quanto ao seu pagamento e ás 
acções para isso tendentes. A causa da sua existência, 
a sua razão de ser, vinha no seu próprio contexto indicada, 
com a palavra valuta, que se referia a dinheiro, ou a mer­
cadorias, depois determinada por uma formula ou cláusula 
genérica uvaluta intesa" 

Instrumento de execução do contracto de cambio tra-
jecíicio, evitando as deslocações de numerário, os seus in-
inconvenientes e os seus perigos, ella não podia ser compre­
hendida de diversa maneira, nem ter outra funcção. 

4. A letra de cambio na ordenança de 1673 e no 
código commercial francez. — Com este caracter, de ins­
trumento do contracto de cambio, do cambio trajecticio, ex­
pressão deste, modo de ser de sua execução, passou a letra 
de cambio para quasi todos os systemas jurídicos. 
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Assim a definiu e a entendeu a ordenança de 1673. 
Como tal a acolheu o código de commercio de 1807, em 
França. Orientava a matéria a doutrina de POTHIER, que 
differençava a letra de cambio do contracto de cambio, con­
siderando-a parte da execução deste contracto, meio pelo 
qual elle se realizava, que o suppunha e o estabelecia, mas 
que não era o próprio contracto (3) 

A letra de cambio era passada de um logar para outro, 
de uma para outra communa, e nisso residia a condição 
essencial de sua existência, repara N A M U R , pois era tida 
como u m modo de effectivação do contracto de cambio, 
pelo qual se assumia a obrigação de fazer u m pagamento, 
num logar, mediante o recebimento de certo valor, em outro 
(4) A obrigação da remessa de u m para outro logar, e a 
observação é de M Ò L E N G R A F F , era uma sobrevivência das 
medidas tomadas para combater a usura, em uma época em 
que se não considerava como cambium verum senão o cam­
bium de loco in locum: o cambium siccum, sem effectiva 
remessa de u m logar para outro, foi condemnado, em 1570, 
pelo papa Pio V (5) 

5. A transformação do instrumento de translação 
de valores e m titulo de credito. — O desenvolvimento 
econômico não podia deixar de exercer grande influencia 
sobre a letra do cambio, transformando-a de u m simples 
instrumento de translação de valores, num titulo negociável, 
sujeito ás conveniências do credito commercial, entrando 
na circulação activa dos valores pelo commercio movi­
mentados. 

Ganhou dest'arte, uma nova feição jurídica, redu­
zida a formalidade contractual a uma fôrma mais simples, 

(3) POTHIER, Traité du Contraí de Change, n. 3. 

(4) P. NAMUR, Le Code de Commerce Belge revise, vol. 1, pag. 269, n. 414. 
(5) Louis FREDERICO, Príncipes de Droit Commercial Belge, vol. 1, pag. 

363, n. 354. 
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que encontrou na literalidade das obrigações cambiarias a 
sua consagração. Passou a ser u m instrumento de credito 
còmmum, de circulação rápida e efficaz, mercê da cláusula 
á ordem e do endosso, sobretudo por effeito deste. 

Cabe a C A R L E I N E R T a gloria de, com o seu celebre 
livro: Das Wechselrecht nach dem Bedürfniss des 
Wechselgeschãftes im neunzehnten Jahrhundert, ou o Di­
reito de cambio segundo as necessidades dos negócios no 
século XIX, publicado em 1839, ter reformado todo o sys-
tema cambiario, emprestando á letra de cambio o seu verda­
deiro caracter econômico, como titulo de credito e de circu­
lação. Supprimida a exigência da distantia loci, livre dos 
requisitos do valor fornecido e da provisão, por força da 
abstracção da sua causa anterior, valendo por si mesma, 
reconhecendo-se-lhe uma existência autônoma, titulo for­
mal, a letra de cambio veiu a prestar serviços consideráveis, 
desempenhando uma funcção salientissima, como o papel 
moeda dos commerciantes. Circulando de mão em mão, a 
confiança inspirada pelos seus signatários lhe augmenta o 
poder circulatório. Contendo, como os bilhetes de banco, a 
promessa de pagamento de uma certa somma, não a pessoa 
certa, mas a quem quer, sendo o acceitante obrigado a ef­
fectuar o pagamento, não a quem a apresentou para acceite, 
e sim ao portador, bem se percebem as semelhanças entre 
ella e o papel-moeda. 

Pode, em verdade, ser resumida em quatro proposi­
ções a theoria de E I N E R T : 

1, a letra de cambio é o papel moeda privado 
dos commerciantes, 

2, o titulo não é u m simples documento proba­
tório: é "o portador da promessa", tudo nelle repousa; 

3, a letra de cambio é separada da relação que 
lhe serve de fundamento é uma promessa abstracta de 
pagamento; 
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4, assenta o vinculo cambiario numa promessa 
unilateral, dirigida ao publico: a letra de cambio não é o 
producto de u m acto jurídico bilateral, de u m contracto (6). 

6. A letra de cambio como contracto autônomo. — 
E m face do systema allemão, que se propagou por todos os 
paizes, dominando todos os códigos, considerando a letra 
do cambio u m contracto autônomo e independente, valendo 
por si mesma, podendo ser emittida para a mesma ou para 
differentes praças; dispensada a necessidade da provisão de 
fundos e a indicação de valor recebido; permittido o endosso 
em branco e a transmissão posterior ao protesto; firmada a 
irrevogabilidade do acceite; estabelecidos os seus requisitos 
essenciaes e tomadas outras cautelas tendentes a assegurar-
lhe a capacidade circulatória — a letra de cambio adquiriu 
feição própria, investiu-se da funcção de titulo de credito, 
semelhante a u m titulo ao portador. 

7. A letra de cambio como titulo formal. — Titulo 
de credito completo, autônomo, formal, contendo a obriga­
ção do pagamento de determinada quantia de dinheiro, em 
tempo e em logar designados, a letra de cambio deve conter 
requisitos certos, taxativamente enumerados. 

8. Os requisitos da letra de cambio em face da lei 
brasileira. — O decr. n. 2.044, de 31 de dezembro de 
1908, que definiu a letra de cambio e a nota promissória e 
regulou as operações cambiaes, depois de consideral-a 
ordem de pagamento, declarou que ella deve conter estes 
requisitos, lançados, por extenso, no seu contexto: 

a) a denominação "letra de cambio" ou a equi­
valente na lingua em que fôr emittida, 

b) a somma de dinheiro a pagar e a espécie da 
moeda, 

(6) E M I L E POTU, Uunification du Drit relatif á Ia Lettre et au Billet à 
Ordre, pag. 25. 
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c) o nome da pessoa que deve pagal-a, o qual 
poderá ser inserido abaixo do contexto; 

d) o nome da pessoa a quem deve ser paga, po­
dendo ser ao portador ou por ordem e conta de terceiro, 
sendo que o sacador poderá designar-se como tomador; 

e) a assignatura do próprio punho do sacador 
ou do mandatário especial, firmada abaixo do contexto (7) 

9. O vinculo jurídico e a forma do acto. — O vin­
culo jurídico, ensina SAR A I V A , "O vinculo jurídico promana 
da fôrma do acto. O subscriptor deve porque assignou o 
acto revestido de determinada fôrma. O acto escripto é a 
causa débendi. E' o requisito básico, o requisito único 
existencial da obrigação. A causa — o cur se obligavit — 
não intervém na cambial como elemento jurídico. O acto 
tem physionomia própria, tem feição original. O sub-

(7) Entre os requisitos essenciaes da letra de cambio, o projecto INGLEZ D E 
S O U Z A incluiu estes: 

a) a indicação do vencimento, salvo se fôr á vista; 
6) o logar e m que o pagamento deve effectuar-se; 
c) o logar e a data do dia, mez e anno em que foi passada. 
Os demais requisitos, os mesmos da lei actual, são fundamentaes: sem elles 

o titulo não será considerado letra de cambio. Estes três, porém, podem ser 
suppridos pela maneira seguinte: considera-se á vista a letra sem indicação do 
vencimento; é pagavel no domicilio do sacado a letra que não menciona logar de 
pagamento, desde que o referido domicilio esteja expressamente indicado ou possa 
6er determinado pelas enunciações da letra; dadas estas mesmas condições, presume-
se ser logar do saque o do domicilia do sacador. 

Mas o projecto, approvado pelo Senado, modificando-o, no art. 347, dispõe 
que a letra de cambio deve conter, no seu contexto, estes requisitos: 

1, a denomimnação letra de cambio ou outra equivalente na lingua em que fôr 
emittida; 

2, o mandato puro e simples de pagar determinada somma de dinheiro; 
3, o nome da pessoa que deve pagal-a, podendo esta declaração ser inserta 

abaixo do contexto; 
4, o nome da pessoa a quem deve ser paga ou a cláusula do pagamento ao 

portador; 
5, a assignatura do próprio penhor do sacador, ou do mandatário especial 

abaixo do contexto. 
Não será letra de cambio, refere o art. 348, o titulo que não contiver qual­

quer destes requisitos, que se consideram escriptos ao tempo da emissão, só se 
admittindo prova em contrario no caso de m á fé do portador. 

E' facultada a indicação alternativa do logar do pagamento, tendo o portador 
direito de opção. 
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scriptor sabe que fica vinculado pelo facto de haver assig­
nado a declaração cambial. O terceiro, ao primeiro lance 
de olhos, conhece a natureza da obrigação, e adquire o cre­
dito pela confiança no pontual pagamento ao tempo do ven­
cimento, e pela certeza da convertibilidade do titulo em 
moeda a qualquer momento. A obrigação do subscriptor é 
literal. O teor do titulo fixa a medida e os limites da sua 
responsabilidade. O que vale é o acto, e o acto vale pelo 
seu teor" (8) 

Obrigação abstracta, vale independentemente da sua 
causa geradora, por si mesma, pela sua fôrma: nas assigna-
turas, que na letra de cambio se encontram, está, precisa­
mente, a causa directa da obrigação cambial. 

Força é não esquecer, todavia, que o decr. n. 2.044, no 
art. 51, poz o principio de que, na acção cambial, além da 
,defesa fundada em defeito de fôrma do titulo e na falta de 
requisito necessário ao exercício da acção, é admissível a 
fundada "no direito pessoal do reu contra o autor". 

Desde que, no ensinamento dos doutores e no decidir 
dos tribunaes, entre os direitos pessoaes, a que o texto al-
lude, se alistam a falta de causa, a falta de provisão, o doto, 
a má fé, a coacção (9), bem é de ver que a lei brasileira, 
de certo modo, quebrou a rigidez do systema allemão. 
10. A falta de qualquer dos requisitos e ef feitos 
cambiaes. — Dahi, não obstante, o rigor da lei, dispondo, 
no seu artigo 2, que "não será letra de cambio o escripto a 
que faltar qualquer dos requisitos acima enumerados" (10) 

(8) J. A. SARAIVA, A Cambial, pag. 115, § 18. 
— A letra, decidiu-o o Supremo Tribunal de Justiça de Lisboa, por accor-

dam de 12 de janeiro de 1912, "titulo representativo de u m contracto literis, inde­
pendente e obrigatório por si mesmo, e que a si próprio se satisfaz, é valida pelas 
expressões nella materialmente expressas, e que só pelo que é e indica, e pelas 
assignaturas, que delia constam, tem validade" (Revista de Direito, vol. 23 pag. 63). 

(9) J. X. C A R V A L H O D E M E N D O N Ç A , Tratado de Direito Commercial Brasi­
leiro, vol. 5, 2." parte, pag. 471, n. 935; J O Ã O A R R U D A , Decreto n. 2.044 Annotado, 
vol. 1, pag. 186; P A U L O D E LACERDA, A Cambial no Direito Brasileiro, pag. 398, ns. 
430 e seguintes. 

(10) Quando foi da discussão do projecto substituitivo ao de n. 397, de 1906, 
apresentado, sob n. 102, em 26 de junho de 1907, pela Commissão de Constituição 
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E' o principio geral consagrado em quasi todas as le­
gislações. O código italiano, no art. 254, porém, deixou 
bem claro que "a falta de algum dos requisitos essenciaes 
estabelecidos nos artigos precedentes exclue a qualidade 
e os ef feitos especiaes da letra de cambio, salvo os effteitos 
ordinários da obrigação, segundo a sua natureza civil ou 
commercial" 

A este propósito, U G Ó S O R A N I observa ser impossível 
ditar normas geraes, por isso que as obrigações civis e 
commerciaes, salvo casos especiaes, não exigem requisitos 
formaes e absolutos: compete ao juiz, em tal caso, decidir, 
segundo as prescripções da legislação civil ou da commer­
cial, quando a letra de cambio irregular tem, ao menos, a 
efficacia de uma obrigação civil ou commercial e quaes os 
seus effeitos (11) 

E m face do art. 281 do código portuguez, idêntico ao 
do decreto brasileiro, M A R N O C Õ entende que a mesma dou­
trina se deve considerar seguida pelo código portuguez, 
"visto ser inadmissível que u m escripto só porque não pôde 
ter efficacia de letra não possa ter a de uma obrigação civil 
ou commercial, desde o momento em que revista os cara­
cteres necessários para produzir este effeito" Repugna-
lhe concordar com a doutrina de C A L A M A N D R E I , ao susten­
tar a necessidade de estabelecer a lei, como o fez a italiana, 
que a letra de cambio irregular terá tal valor, e isso pela 
razão de que, "sendo a letra de cambio uma fôrma de papel-
moeda, poderia duvidar-se se ella ficaria completamente 

e Justiça á Câmara, o deputado R O D O L P H O FERREIRA offereceu uma emenda man­
dando supprimir o art. 2. A Commissão, dando parecer sobre ella, se manifestou 
assim: 

"A segunda emenda manda supprimir o art. 2 do projecto que reza: "Não 
será letra de cambio o titulo a que faltar qualquer dos requisitos acima enume­
rados". 

E' indispensável esse preceito, para evitar o arbítrio na interpretação dos 
requisitos que são considerados essenciaes e para tornar clara a distincção enire 
elles e os não essenciaes. 

Esse preceito ©"-completado pelos arts. 3 e 4. 
A cambial é u m titulo formal; a sua forma deve ser prescripta pela lei e a 

sua inobservância deve, pois, tirar ao titulo a natureza cambial. 
A Commissão não acceita, portanto, a emenda" 

(11) U G O SORANI, Delia Cambiale, vol. 1, pag. 91, § 85. 
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nulla pela falta dum requisito essencial, como acontece 
aquelle, perdido o seu caracter de papel-moeda" (12) 

Entre nós o parecer de M A R N O C Ó deve ser acceito; e á 
mesma conclusão chegou JoÃó A R R U D A , tendo em vista o 
preceito do art. 692 do Reg. n. 737, de 25 de novembro 
de 1850, por força do qual "o instrumento nullo por falta 
de alguma solennidade, que o código exige para constituir 
algum contracto especial, valerá como titulo de divida" 

11. A letra de cambio viciada e os seus ef feitos 
jurídicos. — Não merecerá fé em juizo, adverte SA R A I V A , 

a cambial, quando contiver requisito essencial cancellado, 
raspado, riscado, borrado, "salvo estabelecida a prova de 
ser autor do vicio a parte nelle interessada", e, nestes 
casos, accrescenta, "e também na hypothese do titulo 
rasgado, embora ajustados e collados os pedaços, a cam­
bial deixa de ser documento de divida certa e liquida, para 
não autorizar o exercício da acção executiva" (13) 

Por accordam de 11 de março de 1919, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo decidiu que a letra de cambio, rasgada 
e collada, não é titulo hábil para o exercício da acção 
executiva: 

"A acção executiva é u m privilegio concedido á letra 
de cambio, privilegio fundado em boa parte na força da 
prova que por isso mesmo fazem os títulos dessa 
natureza. Tal privilegio não pôde ser ampliado á 
letra de cambio eivada de defeito visível que lhe preju­
dica a força probante; á letra defeituosa, como a ajuizada 
na presente causa, que se verifica ter sido rasgada em três 
pedaços collados posteriormente, só compete a acção ordi­
nária, na qual o autor poderá provar que o defeito appa-
rente do titulo resultou de u m accidente, que não extinguiu 
a obrigação expressa no mesmo titulo. Mas uma letra em 
taes condições não é titulo hábil para a acção executiva, que 

(12) MARONOCO E SOUZA, Das letras, livranças e cheques, vol. 1, pag. 156, 
n. 71; CALAMANDREI, La Cambiale, pag. 59. 

(13) J. A. SARAIVA, A Cambial, pag. 149, § 38. 
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só pôde admittir-se como privilegio que é, restrictiva-
mente e não ampliaiivamente" (14) 

12. A denominação "letra de cambio" — Titulo 
formal, de poder circulatório e munido de acção executiva, 
a letra de cambio deve indicar, e expressamente, a sua 
natureza cambial. Nada de presumpções. Deve conter 
no contexto, por extenso, a denominação "letra de cambio" 
ou a denominação equivalente na lingua em que fôr emit­
tida. 

(14) O accordam teve vários votos vencidos. Para melhor esclarecimento 
do caso, cuja importância é manifesta, parece útil transcrever a summula dos 
debates que, no julgamento, se travaram: 

"Propoz-se um executivo cambiario com fundamento em uma letra rasgada e 
collada. Esse titulo podia servir de base para semelhante acção? O réu sus­
tentou que não, tanto mais quanto, dizia elle, além desse defeito grave e visivel 
a letra tinha outro: a assignatura do sacador foi lançada temípos depois do 
acceite. Mais ainda: o titulo já estava pago. Cobrando-o, o autor procedia de 
má fé. 

O Tribunal acolheu a defesa, contra os votos dos ministros U R B A N O 
M A R C O N D E S , SORIANO DE S O U Z A e FIRMINO W H I T A K E R . Das allegações 

feitas pelo réu, aífirmou o ministro U R B A N O M A R C O N D E S , nenhuma, a não ser 
a de se achar o documento rasgado, ficou provada. Annular a> acção só por isso 
e pela presumpção de que estava pago o titulo por se achar elle rasgado, era 
de rigor excessivo. As letras de cambio têm pela sua natureza a garantia da 
acção executiva. Tal acção é parte tão integrante dellas, que a lei considera 
nulla a cláusula que a exclua. Para que a acção executiva não seja admititda, 
é necessário que se demonstre não ser letra de cambio o titulo ajuizado. O facto 
de ter sido a assignatura do sacador apposta no titulo, depois do acceite, não 
determina a inexistência da letra. A presumpção, uma vez que ha o saque, é 
que elle foi lançado na mesma data em que a letra foi emittida. O facto de 
estar a letra rasgada com suas partes colladas também não exclue a sua existência. 
Os ragões não prejudicavam os requisitos extrinsecos da letra. Estes, apesar delles, 
existiam e eram todos visiveis. Desses rasgões não se podia também concluir pela 
presumpção de pagamento, elles se poderiam ter dado em conseqüência do uso. 
Mesmo, porém, que essa presumpção fosse admissível, a conclusão a que se devia 
chegar era a da improcedencia da acção e não a da sua nullidade. 

Deste -parecer foram também os ministros SORIANO e W H I T A K E R . O 
ministro CO S T A M A N S O achou que de facto a acção devia ter sido julgada impro­
cedente e não nulla, mas, a seu ver não se podia alterar o accordam que assim 
decidiu, porque contra elle só se rebellou o autor. Ora, no recurso da parte 
não é permittido peiorar-seJhe a situação. Reformar o acoordam para julgar 
improcedente a acção que já se tinha julgado nuHa era peorar a situação do autor. 

Os outros ministros, VICENTE DE CARVALHO, OCTAVIANO VIEIRA e M O R A E S 

M E L L O também mantiveram o accordam que dera pela nullidade da acção. O 
meio executivo, observou o ministro VICENTE DE CARVALHO, é reservado pela lei aos 
títulos cambiarios que não apresentem defeito algum e estejam com todos os re­
quisitos inteiramente preenchidos. Esse meio formidável de execução, essa ver­
dadeira anomalia jurídica, não pode ser ampliada a outros casos, e seria amplial-o 
concedel-o a um titulo com os defeitos que tinha o titulo ajuizado" (Revista dos 
Tribunaes, vol. 29, pag. 410). 
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N a denominação, ensina V I V A N T E , "na denominação, 
a cambial tem o signal typico da sua natureza jurídica. 
Subordinada a leis e processos especiaes era necessário dis-
tinguil-a, com segurança, de outros títulos, pondo os subs-
criptores de sobre aviso quanto ao vigor da obrigação que 
assumem: a denominação, bastante para prevenir o que dá 
a sua firma, facilita a circulação de titulo, do mesmo modo 
que o cunho auxilia a da moeda" (15) 

H a a concluir, pois, que a expressão "letra de cambio" 
(ou a expressão "nota promissória", quando desta se tra­
tar) não pôde ser substituída por outra equivalente. A 
formula é sacramentai. Não será letra de cambio o titulo 
em que se disser: ".... por esta letra....", ou ".... por esta 
cambial...", ou ainda "... por esta de cambio..." (16) 

(15) C E S A R E V I V A N T E , Trattato di Diritto Commerciále vol. 2, pag. 269, 
n. 1.051. 

(16) Por u m julgado de 13 de fevereiro de 1903, a Corte de Appellação de 
Lucca (Itália) decidiu que, com as palavras "per questa nostra tratta" não se 
substituiu denominação equipolente, nem diversa da exigida pela lei, devendo 
dar-se por subentendida a palavra "cambiale", mercê de uma1 ellipse, 

E argumentou: 
"Considerando-se como principio cardeal na applicação da lei (a força de 

lei tem entre as partes u m acto obrigatório) o de dar-se ás palavras o seu signi­
ficado próprio, occorre tomal-as no seu sentido grammatical que não pode ser dif-
ferente do de seu uso e da sua acceitação commum. E, assim, se verifica que as 
palavras "per questa nostra tratta", no caso, não significam, não podem signifi­
car sinão "per questa nostra cambiale tratta", subentendendo-se, intuitivamente, 
na locução, composta de dois pronomes (questa nostra) e de u m adjectivo (tratta) 
o nome ou substantivo "cambiale" represtando em fôrma elliptica. Se se pudesse 
negar esta representação do substantivo e a virtude de uma simples figura de 
syntaxe grammatical (muito commum, de resto, toda a expressão, tomada ao pé 
da letra, como está, ficaria sem u m sentido definitivo e mesmo sem valor e 
senso actual". 

Traçando commentarios em torno deste julgado, elle divergiu A L F R E D O R O C C O , 
e do seu estudo são estes trechos: 

"Tudo isto simplifica muito o quesito que nos propuzemos, r.o caso da 
chamada "cláusula cambiaria", seja da denominação de "cambial" ou "letra de 
cambio", que a lei prescreve, sob pena de nullidade (art. 251 e 254), que deva 
constar do titulo cambiario. Estas expressões têm u m verdadeiro caracter sacra­
mentai: não se limitou a lei a dizer que, no contexto da cambial, devesse ser mani­
festada a vontade do declarante de obrigar-se cambiariamente. Teríamos, em tal 
caso, uma simples limitação *.o interpretar a cláusula, cambiaria, no sentido de que 
(tratando-se de u m negocio formal) não se poderia obter elementos de interpreta­
ção sinão do escripto cambiario e não de outras declarações não formjxes feitas 
pelo obrigado. A lei, porém, exige mais: quer que a vontade de obrigar-se cam­
biariamente seja manifestada, precisamente, com expressões taxativamente indicadas 



— 137 — 

Esta exigência não é só da lei brasileira. O art. 2 da 
Convenção de Haya, entretanto, estabeleceu que as noções, 
que a subscreveram, podem livremente admittir o uso da 
cláusula á ordem, e esta é norma approvada na conferência 
de Buenos Aires. 

13. A declaração da somma a pagar e a espécie da 
moeda. — E' indispensável que a letra de cambio con­
tenha a declaração da somma a pagar e a espécie da moeda. 
De outra forma perderia o seu caracter de ordem de paga­
mento. E a somma a pagar deve ser em dinheiro, quer 
resulte de u m contracto de compra e venda de mercadorias, 
ou de combinação de qualquer natureza. 
O titulo, observa VIVANTE, deve indicar, em dinheiro, 
a somma a pagar, tanto em moeda nacional, como em moeda 
extrangeira: "se a somma não fosse indicada em moeda, 
mas, por exemplo, em obrigações da divida publica, per­
deria o titulo sua natureza cambiaria"; e, do mesmo modo, 
não seria bastante phrase como esta: "... pagará o saldo de 
nossa corrente...", pois a insufficiencia da indicação não 
pôde ser integrada com elementos constantes de outros 
documentos (17) 

E' de estylo que, no alto do titulo, em algarismos, se 
determine o montante da cambial; e que, no contexto, a 
declaração, na forma da lei, seja por extenso. 

e não com outras. O que significa que, quando as expressões usadas não são 
precisamente as indicadas pela lei, a declaração da vontade é nulla e não se pôde 
fazer questão de interpretação, ou seja indagar da vontade que se quiz declarar, 
quando juridicamente não se declarou coisa alguma. Não importa que a diffe-
Tença entre a fórmula indicada pela lei e a empregada seja minima, que se trate de 
simples ellipse de uma palavra, ou de substituição de uma palavra que significa 
a mesma cousa. Excluída toda a possibilidade de interpretação, resulta que a 
formula é, materialmente, diversa; que seja pouco differente, não importa: a ques­
tão é de quantidade, e esta deva ser materialmente idêntica" (Rivista di Diritto' 
Commerciale, vol. 1, parte 2.a, pag. 160). 

(17) C E S A R E VIVANTE, Trattato di Diritto Commerciale, vol. 2, pag. 277, ns. 
1.062 e 1.063 

— O substitutivo da Commissão de Justiça ao projecto do deputado JUSTI-
N I A N O D E S E R P A exigia, apenas, a declaração da "somma de dinheiro a pagar" O 

10 — Revista F. D. 
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Havendo differença — dispõe o art. 5 — "havendo 
differença entre o valor lançado por algarismo e o que se 
achar por extenso no corpo da letra, este ultimo será sem-

deputado R O D O L P H O FERREIRA, em emenda, propoz que ao art. I, 11, se accresccn-
tasse a espécie de moeda. 

A Commissão adoptou a emenda: 

"A primeira emenda manda incluir, entre os requisitos da letra, a designa­
ção da espécie da moeda em que deve ser feito o pagamento. 

A emenda torna claro o pensamento do substituitivo, previsto no art. 26, 
alinea l.a, precisando, ao mesmo tempo, que a obrigação cambial só pôde consistir 
em pagamento de dinheiro" 

O art. 26, alinea 1.", no decreto n. 2.044, passou a ser o art. 25, assim redigido: 

A letra de cambio deve ser paga na moeda indicada. Designada moeda 
estrangeira, o pagamento, salvo determinação em contrario, expressa na letra, deve 
ser effectuado em moeda nacional, ao cambio á vista do dia do vencimento de 
logar do pagamento; não havendo no logar curso de cambio, pelo da praça mais 
próxima". 

— AHegou-se, num executivo cambial, a sua nullidade, por isso que, no con­
texto da nota promissória a declaração da somma a pagar e a espécie da moeda 
estavam graphadas assim: "trezentos e sessenta e quatro mil e 500 reis", parte 
por extenso, parte em algarismo. 

Mas o juiz não deu por ella. 

Consultado sobre a doutrina, em que a sentença se apoiou, deu o autor deste 
trabalho este parecer: 

"0 ter sido a somma em dinheiro, na nota promissória ajuizada, escripta, 
em parte, em algarismos, não desnatura o titulo de que se trata. A somma de 
dinheiro foi indicada como sendo de "trezentos e sessenta e quatro mil e 500 teis" 

A cambial, ou seja letra de cambio, oii seja nota promissória, deve conter, 
entre outros requisitos, enumerados no art. 1 do decr. n. 2.044, de 31 de dezembro de 
1908, por extenso, lançados no contexto, a indicação da "somma de dinheiro a 
pagar e a espécie da moeda" A somma de dinheiro está declarada, no contexto, 
e sem que paire duvida a respeito. "Não obsta", escreve P A U L O DE LACERDA, A 
Cambial no Direito Brasileiro, pag. 45, n. 36, "não obsta a que tal somma se 
indique, também, por meio de algarismos, quer no contexto, quer no alto, ou em 
qualquer parte do titulo", 

Por praxe, certamente louvável, e que não deve ser posta á margem, a 
indicação da somma de dinheiro deve ser feita, no alto do titulo, em algarismos; e, 
no contexto, por extenso, por palavras. Essa praxe deu logar á disposição do art. 
5, segundo o qual, "havendo differença entre o valor lançado por algarismo e o 
que se achir por extenso no corpo da letra, este ultimo será sempre considerado 
verdadeiro e a differença não prejudicará a letra. Diversificando as indicações da 
somma de dinheiro no contexto, o titulo não será letra de cambio". 

A somma de dinheiro, no caso sujeito, foi, no contexto da nota promissória, 
escripta por extenso, com a circumstancia de que a palavra "quinhentos" da 
expressão "quinhentos reis" foi escripta em algarismos: "500 reis" Não me 
parece que, não obstante o formalismo e o rigorismo da cambial, esta circumstan­
cia annulle o titulo. [Porque, e principalmente, a importância indicada é liquida 
e certa, não depende de verificação, nem ha differença entre os algarismos e as 
palavras, no contexto. 

Pelo que se lê em Jo\Ão ARRUDA, Decreto N.° 2.044, vol. 1, pas. 29, n. 4, 
"não vale como letra o titulo que só contiver, no seu contexto a menção do valor em 
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pre considerado e a differença não prejudicará a letra"; 
mas, accrescenta a liei, "diversificando as indicações da 
somma de dinheiro no contexto, o titulo não será letra de 
cambio" 

A somma cambiaria deve ser precisa, e não vence 
juros. N e m tal estipulação caberia no titulo. Por que 
o art. 49, I, para os ef feitos cambiaes, considera não es­
cripta a cláusula de juros. 

14. A indicação do nome da pessoa que deve pagar 
a letra de cambio. — Ordem de pagamento, ha de a letra 
de cambio, forçosamente, ser emittida contra alguém. Re­
quisito dos essenciaes, pois, é o da indicação do nome da 
pessoa que deve pagal-a. A sua falta não pôde ser sup-
supprida. Nem, mesmo, decidiu-o o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, pelo acceite. Expressivo o accordam. 

" O acceite, com a assignatura do sacado, não suppre a 
omissão do seu nome na letra de cambio, e m que a fôrma é 
prescripta pela lei e a inobservância da fôrma tira ao titulo 
a natureza da cambial" (18) 

Esta indicação pode ser inserida abaixo do contexto, 
e assim, geralmente, o é, nas formulas impressas, rectan-
gulares, em uso no commercio. Nada impede, entretanto, 
que o seja no alto do contexto, dando-se-lhe fôrma de carta, 

algarismos, ou por abreviaturas" Isso não é, absolutamente, o que se deu: a 
indicação não foi somente por algarismos, nem por abreviaturas, mas por extenso, 
por palavras, uma das quaes, tão somente, foi indicada por algarismos. 

Não é nova, e m direito cambiario, a controvérsia. Exigiu a lei bávara de 
1785 que a somma cambiaria fosse indicada com todas as letras; a dinamarqueza 
de 1881 e a sueca de 1748 que fosse indicada duas vezes: uma, em cifras, e 
outra e m letras. O código prussiano de 1792 limitou-se a exigir que a somma fosse 
indicada de maneira precisa deixando penla liberdade, ou e m cifras, ou em le­
tras, ou de ambos os modos. 

Contentou-se a lei brasileira em declarar que a somma de dinheiro deve ser, 
no contexto, lançada por extenso e previu a hypothese da indicação ser feita tanto 
por algarismos como por palavras e de haver differença entre as duas indicações. 
E o lançamento da somma cambiaria, no caso, está feito por extenso e de modo tal 
que a substituição de uma única palavra por cifras correspondentes não deixa 
margem para qualquer duvida no tocante á somma cambiaria, certa, positiva, 
liquida". 

(18) Revista dos Tribunaes, vol. 14, pag. 96; vol. 17, pag. 207. 
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o que se torna mais pratico quando o titulo fôr manuscripto, 
todo elle (19) 

A pessoa que deve pagar a letra de cambio é o sacado, 
e deve ser designada pelo seu nome, por extenso. E' de 
costume, no emtanto, além do nome, mencionar-se-lhe o 
domicilio, ou a sede do estabelecimento quando se tratar de 
sociedade mercantil, com a descriminação da localidade, 
rua e numero. 

Podem ser dois ou mais os sacados, e, em tal caso, 
como adeante veremos, a letra de cambio, deve ser apre­
sentada ao primeiro nomeado, e ao segundo, se estiver 
domiciliado na mesma praça, na falta e recusa de acceite; 
assim, successivamente, sem embargo da fôrma da indica­
ção dos nomes dos sacados. 

A lei ingleza (Bills of Exchange Act 1882), art. 6, 
n. 2, admitte que sejam dois ou mais sacados, associados 
ou não; mas não considera letra de cambio a dirigida a 

(19) A formula, geralmente usada, impressa, apenas com os claros em 
branco, para serem preenchidos em cada caso, é neste estylo: 

s. Paulo, 18 de dezembro de 1929. 
Aos 29 de fevereiro de 1929, por esta 

nesta praça, a quantia de dez contos de 

Ao sr. EUFRANIO D A SILVA PEREIRA 

Rua do Pentecostes, n." 27, 

letra de cambio, 
reis. 

BAHIA 

Rs. 
me 

JUVENCIO 

10:000$000 

pagará V-

G O M E S . 

S., 

Muitas casas commerciaes, sobretudo casas commissarias de café, de Santos, 
usam formulas impressas, em papel do formato dos d ecarta commercial, nestes 
termos: 

S. Paulo, 18 de dezembro de 1928. 
IUmo. Sr. 

EUFRANIO DA SILVA PFUEIRA 

Rua do Pentencostes, n. 27 — BAHIA. 

Sirva-se V- S. de, por esta minha letra de cambio, pagar, nesta 
praça, ao sr. Andrelino Sampaio, no dia vinte e nove de fevereiro de 
mil novecentos e vinte e nove, a quantia de dez contos de reis 
(Rs. 10:000$000). 

No mais, sou 
DE V. S. 

JUVENCIO G O M E S . 
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duas pessoas, alternativamente, ou a duas ou varias, suc-
cessivamente. Isto porque, annota B A R C L A Y , carecerá 
uma tal ordem de pagamento do caracter de certeza e não 
poderá valer como letra de cambio (20) 

15. A indicação do nome da pessoa a quem a letra 
de cambio deve ser paga — Essencial também é que da 
letra de cambio conste o nome da pessoa a quem a somma 
cambiaria deverá ser paga. O nome do tomador, do seu 
primeiro proprietário, daquelle em cujo favor foi sacada, 
exarar-se-á, por extenso, sob pena de nullidade. E' elle o 
único competente para receber a somma cambiaria e dar a 
respectiva quitação; ou para introduzir o titulo na circula­
ção econômica, por via de endosso, salvo o caso de ser ao 
portador, em que a circulação se faz pela simples tradição 
manual. 

Verdade é, no emtanto, que ella pôde ser emittida ao 
portador ou por ordem e conta de terceiro, sendo licito, 
ainda, ao próprio sacador designar-se como tomador. 

Necessário, pois, é que ella contenha uma indicação 
precisa: qual a de ser emittida em favor de terceiro, ou do 
próprio sacador; qual a de ser ao portador, individuando, 
deste ou daquelle modo, o proprietário da cambial, o su­
jeito activo da obrigação. A falta deste requisito tira ao 
titulo a natureza cambial. Se, portanto, se omittir a indi­
cação do nome da pessoa a quem deverá ser paga, não será 
a letra ao portador. N e m nominativa. Mas também não 
será letra de cambio. 

N a pratica se adopta a cláusula á ordem. "a mim, ou 
á minha ordem..." ou "ao sr Fulano, ou á sua ordem..." 
Esta cláusula, não obstante consagrada pelo uso, é desne­
cessária: o art. 44, n. II, considera não escripta, para os 
effeitos cambiaes, a cláusula prohibitiva do endosso. Se 
assim é; se não pôde o sacador impedir que o titulo circule 

(20) THOMAS BARCLAY, Les Effets de Commerce dans le Droit Anglais, pag. 5. 
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por via de endosso — bem é de ver que é inócua a sua 
autorização ou a sua ordem ao sacado para effectuar o 
pagamento á sua ou á ordem do tomador. Porque, mesmo 
que a cláusula não fosse escripta, e a lei a considera não 
escripta, o tomador poderá endossal-a livremente. 

As legislações que seguiram o código francez reque­
rem, como indispensável, a indicação expressa da cláusula 
á ordem para a existência jurídica da cambial. O mesmo, 
todavia, não acontece com a lei alleman e com as dos paizes 
que se influenciaram por ella. 

Ao debater-se o assumpto, no Senado Federal, em bri­
lhantíssimo voto em separado, F R A N C I S C O G L Y C E R I O dedu­
ziu as seguintes considerações: 

"Os mais recentes estudos acerca do endosso o consi­
deram — por isso mesmo que elle é u m segundo contracto 
— independente da cláusula á ordem posta pelo sacador, e 
de que o antigo direito o fazia depender essencialmente, 
dest'arte o endosso se considerando ser o exercicio de u m 
direito próprio, inherente á propriedade da letra" 

E assim é, de facto, em nosso direito. 

16. A assignatura do sacador. — Abaixo do con­
texto, lançará o sacador a sua assignatura, de próprio 
punho. E' indifferente que o titulo seja escripto por terceiro, 
dactylographado, impresso; ou, como de costume, em parte 
impresso e em parte manuscripto ou dactylographado. Es­
sencial é que seja firmado pelo sacador. 

Pois não é exacto que, emittindo uma cambial, elle 
pratica u m acto personalíssimo, assume, uma obrigação, 
cujos ef feitos podem reflectir sobre o seu patrimônio? Não 
contracta? Como fazer a prova da obrigação, se o titulo 
não contiver a sua assignatura, de próprio punho? 

Se o saque fôr feito por outrem, este deve estar munido 
de procuração com poderes especiaes e expressos para o 
acto; e, abaixo do contexto, de seu punho, escreverá a sua 
firma ou assignatura. 
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Convém, neste ponto, não esquecer que, nos termos do 
art. 46 do decr. 2.044, aquelle que assigna a declaração 
cambial, como mandatário ou representante legal de ou­
trem, sem estar devidamente auctorizado, ifica, por jella, 
pessoalmente obrigado. E m caso de duvida, somente pela 
exhibição do instrumento do mandato, passado de accôrdo 
com as prescripções deste instituto, será ella resolvida. 

Consequentemente, a letra de cambio não pôde ser 
assignada a rogo do sacador. E' inadmissível o mandato 
verbal para os actos que exigem instrumento publico ou 
particular (21). 

O procurador, sacando a letra de cambio, deve decli­
nar a sua qualidade: "p.p. de Antônio, Euzsbio" 

17. Os requisitos essenciaes e o tempo do seu 
lançamento. — Consideram-se os requisitos essenciaes da 
letra de cambio, por força de lei, lançados ao tempo de sua 
emissão: no caso de m á fé do portador, admittir-se-á a 
prova em contrario. 

N a discussão do projecto, depois convertido no de­
creto em vigor, na câmara dos deputados propoz JUS-
T Í N I A N O D E S E R P A a suppressão deste preceito, enunciado 
no art. 3. Não concordou com elle a commissão de Jus­
tiça, e a emenda foi regeitada. 

" N o nosso direito vigente — dizia o parecer — dado 
o silencio da lei e por argumento a conirariu sensu do art. 
354, n. VI, do cod. comm., desde que, antes de ser pro­
posta a acção cambial, a falta dos requisitos é preenchida, 
a letra é valida em beneficio do portador de bôa fé que a 
adquiriu já regularisada. " O conceito opposto, diz S A ­
RAIVA, viria difficultar, até impossibilitar a expansão do 
credito cambiario, constrangendo o adquirente ao exame 
prévio da realidade, da comtemporaneidade dos requisitos 
essenciaes do titulo, econômica e juridicamente destinado 
á circulação" 

(21) WALDEMAR FERREIRA, Estudos de Direito Commercial, pag. 134, n. 7. 
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O dispositivo legal attende á natureza do instituto 
cambiario facilita as operações de credito e a circulação do 
titulo. E' commum, na vida commercial, que a letra de 
cambio entre e m circulação ainda não revestida de todos os 
seus requisitos. Ora é uma cambial ainda não assignada 
pelo sacador; ora é outra que não contem a designação da 
pessoa a quem deve ser paga. Mas está em gyro. Nada 
de mais que o portador lhe integre as formalidades, sem 
que isso cause prejuízo a quem quer. 

E' que, consoante o reparo de SAR A I V A , O emittente do 
titulo em branco, e cambial em branco se chama a que con­
tem apenas a assignatura do emittente ou do acceitante, ou 
a que traz em branco somente o espaço destinado á indica­
ção do tomador, "o emittente do titulo em branco manifesta 
implicitamente a intenção de supprir em tempo a omissão 
ou de conferir a outrem esta faculdade", de sorte que "o 
titulo em branco pôde converter-se em letra de cambio ao 
portador, ou em cambial nominativa, pela cláusula ao por­
tador, ou pelo lançamento do nome do credor" (22) 

(22) J. A. SARAIVA, A Cambial, pag. 152, § 40. 

Por accordam de 11 de outubro de 1919, decidiu o Tribunal da Relação de 
Minas Geraes: 

"Sendo requisitos essenciaes da letra de cambio a assignatura do próprio 
punho do sacador ou de seu mandatário especial, e a designação da pessoa, a 
quem deve ser paga, aquelle titulo, emittido a favor do sacador sem assignatura 
deste, resentindo-se da falta de dois dos requisitos essenciaes não era letra de 
cambio até o momento em que pela tradição foi transferido ao autor (lei n. 2.024, 
arts. 1 e 2) ; e assim permaneceu até que este, completando-o com a shia 
assignatura, o converteu em titulo cambial perfeito. 

Recebendo a letra ainda em branco, o autor não era endossatario do titulo-
cambiario; era simples cessionário de divida civil, a quem eram opponiveis as 
excepções de direito commum, salvo, emquanto á bôa fé, a simulação do cedente 
(cod. civil, art. 1.072". 

E firmou estes princípios: 

a) que nosso direito admitte a cambial em branco, a qual é uma letra 
em formação, completavel por acto exclusivo do seu possuidor; 

b) que ao sacador da letra acceita em branco, que elle adquiriu brevi 
manu, e que elle completou com a sua assignatura, pode o acceitante oppôr as 
excepções pessoaes. 

Dando provimento á appellação, de que, então, conheceu, tomou o Tribunal 
da Relação de Minas Geraes em consideração brilhantíssimo arrazoado do advo-
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Para decidir, obtempera u m escriptor belga, quando 
as condições necessárias para a validade da cambial devem 
ser preenchidas, é preciso collocar-se no momento do pa­
gamento; pois, como, de resto, o decidiu a corte suprema 
da Bélgica, não é necessário que a letra de cambio esteja 
revestida de todos os seus elementos essenciaes no momento 
em que o sacador a subscreve, porque nenhuma lei exige 
que sejam contemporâneas todas as menções essenciaes. 
E' de mister que o titulo esteja completo quando se pre­

gado da parte vencedora, F . M E N D E S P I M E N T E L , professor cathedratico da Faculdade 
de Direito de Bello Horizonte e primeiro reitor da Universidade de Minas Geraes. 

Desse trabalho forense, que é uma magnífica dissertação jurídica sobre 
o assumpto do texto, merece destaque este tópico: 

"Menciona a lei quaes os requisitos que a letra de cambio deve conter, 
lançados por extenso no contexto (art. 1) ; e declara que não será letra de combio 
o escripto a que faltar qualquer dos requisitos mencionados (art. 2). 

Não impõe, porém, a contemporaneidade do lançamento de todos os requi­
sitos, nem, tão pouco, a ordem em que cada u m delles deve ser lançado. 

Ella presuppõe, (admittindo prova em contrario, no caso de m á fé do porta­
dor) que os requisitos foram lançados ao tempo da emissão de letra (art. 3). 

Nosso direito, pois, comporta a letra em branco (SARAIVA, cit. § 40; P A U L O 
D E LACERDA, A Cambial no\ Direito Brasileiro, n. 30). 

SARAIVA ensina: "Dá-se, geralmente, o nome de cambial em branco ao 
titulo que contem apenas a assignatura do emittente ou a do acceitante, ou que 
traz em branco simplesmente o espaço reservado á indicação do tomador" 

V I V A N T E define-a: "um titulo ao qual ainda falte u m ou alguns dos requi­
sitos essenciaes para sua exibilidade como letra em juizo, mas que, tendo o sello e 
uma firma lançada em fôrma cambiaria ,está apto para se transformar em letra", 

E G U S T A V O BONELLI, muito syntheticamente: "é uma letra em formação 
completavel por acto exclusivo do seu possuidor" 

Ninguém confunde letra em branco com letra incompleta e com letra ao 
portador. 

Reserva-se a denominação de letra incompleta para o titulo que é apre­
sentado em juizo com falta de u m ou de alguns dos requisitos essenciaes á existência 
cambial. Não é letra de cambio e não é, pois, exigivel pela acção executiva. 

A letra ao portador é ab initio titulo ao portador, porque desde o começo 
consta do contexto que ella é pagavel ao portador (art. 1, n. IV). 

A letra em branco nasce incompleta para ser completada antes da sua 
apresentação em juizo. A assignatura em forma cambial e o contracto de pre­
enchimento, pelo qual é facultado ao possuidor completal-a, dão origem á cambial 
em branco, que se integra em verdadeira letra de cambio com o posterior completa­
mente 

Esboço ou germen de cambial, que, depois de completado, adquire existên­
cia formal e abstracta, na cambial em branco tem-se de apurar as relações jurí­
dicas intervindas nas duas phases, na anterior e na posterior ao complemento" 
(Revista Forense, vol. 33, pag. 84). 
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tender fazer valer o direito creditorio: até então, os defeitos 
podem ser sanados (23) 

18. A falta da data e da indicação do logar do saque. 
— Não incluiu a lei entre os requisitos da letra de cam­
bio a data e o logar do saque; mas presume mandato ao 
portador para inseril-os na que não os contiver (art. 4). 

O legislador, adverte o inspirador de nosso systema 
cambiario, "o legislador estabeleceu a presumpção do 
mandato ao portador, pura e simplesmente, para tornar 
certo e claro que peza sobre o devedor accionado o ônus 
da prova da m á fé do devedor", eliminando, dest'arte, 
"duvidas que resaltariam de outra formula de redacção" 

A presumpção, no caso, é júris et jure e não admitte, 
portanto, prova em contrario. 

19. A indicação do tempo do pagamento. — A 
letra de cambio, nos termos do art. 6, poderá ser passada. 

a) a vista, 

b) a dia certo; 

c) a tempo certo da data; 

d) a tempo certo da vista; 

Esta enumeração, diz P A U L O D E L A C E R D A , é taxativa: 
"não ha, por conseguinte, cambial com vencimento em 
feira, em mercado e similhantes. Assim como são exclui-
dos outros modos de indicar o vencimento, ainda que con­
sistam num acontecimento futuro, mas certo, que algumas 
legislações admittem, como a ingleza (art. 11 § 2) E m 
casos taes o vencimento é á vista" (24) 

N a letra de cambio á vista, o seu vencimento se dá no 
momento em que ella é apresentada ao sacado. Acceite 
elle o saque, ou não, o vencimento se opera. 

(23) Louis FREDERICO, Príncipes de Droit Commercial Belge; vol. 1, pag. 
375, n. 368. 

(24) PAULO DE LACERDA, A Cambial, pag. 63, n. 56. 
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A dia certo é a letra de cambio em que se designa dia 
preciso para o seu vencimento: 10 de fevereiro de 1920, 
no dia3\ do corrente, a 10 de março próximo futuro. 

Diz-se que a cambial é a tempo certo de data quando 
a época de seu vencimento é marcado para u m tempo certo, 
a partir da data da emissão: a 30 dias desta data, desta data 
a cinco semanas, desta data a 20 mezes, ou desta data a 
seis annos. 

JSÍa cambial a praso certo de vista, o praso para o ven­
cimento começa a correr desde a data do acceite pelo sacado. 

20. A unidade e a precisão da época do pagamento. 
— A indicação da época do pagamento, no contexto da 
letra de cambio, deve ser precisa: uma e única para toda 
a somma devida. Não podem ser designados vários dias 
para o pagamento, em cada um, de parte da somma cam­
biaria. Não se coaduna com o texto legal o fracciona-
mento da importância do titulo, para ser paga em varias 
prestações, em diversas épocas. 

21. A cláusula "valor recebido" — Valendo a 
letra de cambio por si mesmo, independentemente de ou­
tros contractos de que, por ventura, tenha resultado, su­
pérflua é a cláusula, commum, de resto, no commercio, de 
que a somma cambiaria representa valor recebido pelo 
sacado. 

Para que ella seja exigivel, foi já decidido, é indiffe-
rente a causa da obrigação. Titulo formal, essencialmente 
formal, a letra de cambio vale por si mesma, independente 
de actos ou convenções que lhe são extranhas (25). 

(25) Revista dos Tribunaes, vol. 6, pag. 54. 
Expondo o seu voto, nos debates, o relator, ministro R O D R I G U E S SETTE, ac-

centuou: 
"Não se exige, na letra de cambio, prova da origem real da obrigação. A 

letra existe sem essa declaração. Aliás essa declaração, quando esteja expressa, não 
pôde desvirtuar o caracter do titulo; considerar-se-á, quando muito, como não 
escripta. Fosse ou não fosse valor cecebido, o réu estaria, no caso, preso á 
obrigação de pagar a letra" 
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Encontra-se, ainda, a cláusula 'Valor recebido" im­
pressa nas letras em branco, para serem preenchidas em 
cada caso, por effeito, simplesmente, de uso antigo, que 
se desvaneceu de todo. E' que o art. 354 do código de 
commercio, entre os requisitos da letra de cambio, incluía 
a declaração de "o valor recebido, especificando se foi em 
moeda e a sua qualidade, em mercadorias, em conta, ou por 
qualquer outra maneira" 

Essa cláusula, no emtanto, como pondera J. X. C A R ­

V A L H O D E M E N D O N Ç A , "não é actualmente necessária, por 
inconciliável com o systema adoptado, que faz derivar a 
obrigação da declaração unilateral da vontade, dispensando 
a menção de sua causa" (26) 

22. A cláusula de juros. — Para os effeitos cam-
biaes, considera o art. 44 da lei n. 2.044 não escripta a 
cláusula de juros. Não altera o caracter do titulo, nem o 
invalida. Tão pouco lhe diminue o rigor cambiario. Tem-
se por inexistente (27) 

Não ha, em verdade razão por que tal cláusula não 
possa ser consignada validamente nas letras de cambio. 
Formulas existem facilitando, no dia do pagamento, a con­
tagem dos juros. Dois motivos, como observou J. X. C A R ­
V A L H O D E M E N D O N Ç A , se invocam para justificar a dispo­
sição legal prohibitiva da cláusula de juros: a perda de 

(26) J. X. C A R V A L H O D E M E N D O N Ç A , Tratado de Direito Commercial Brasi­
leiro, vol. 5, segunda parte, pag. 181, n. 551. 

(27) Revista Jurídica, vol. 4, pag. 557; vol. 27, pag. 517. 
0 projecto INGLEZ D E SOUZA, no art. 410 § 2, permitte a estipulação de 

juros na letra de cambio á vista ou a tempo certo. 
0 texto foi transplantado para o projecto elaborado pela Commissão Especial 

do Código Commercial, no Senado, ora em estudos pela commissão especial da 
câmara dos deputados. 

E' o art. 349: 
"Na letra de cambio á vista ou a tempo certo de vista é licito estipular que 

a sua importância vença juros; em falta de indicação a taxa dos juros é de 5 % 
ao anno, a contar da data da letra. 

Nas demais letras a cláusula de juros reputa-se não escripta", 
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tempo na verificação, o que seria incompatível com a rá­
pida circulação do titulo, e a variabilidade a que ficaria a 
somma cambial. 

D a prohibição legal adveiu a pratica de incluirem-se 
os juros na somma cambiaria, antecipadamente. E ella 
tem por si a doutrina do grande commercialista e uma de­
cisão judiciaria (28) 

DR. WALDEMAR FERREIRA. 
Professor cathedratico de Direito Commercial. 

(28) J. X. C A R V A L H O DE M E N D O N Ç A , Tratado de Direito Commercial Brasi­
leiro, vol. 5, segunda parte, 283, n. 665; Revista dos Tribunaes, vol. 9, pag. 31. 


